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PROJ~TO DE LEI Nº 026/93

SOMULA: Institui o Imposto sobre vendas a
Combustiveis Liquidos e Gasosos e d~ outra:
providências.

A CÂMARA DO MUNICíPIO DE VILA ALTA, ESTADO DO PARAt

A P R O V A:

Art. 12 - Fica instituido o imposto sobre combustl­
veís líquidos e gososos que tem como fato gerador a venda a varejo, de.u­
tre outros, dos seguintes produtos:

I - gasolina;
II - querosene;

III - óleo combustíveis;
IV - ~lcool etílico anidro combustível - AEAC;
V - álcool etílico hidatrado combustível -AEHC;

VI - gás liquefeito de petróleo - GLP;
VII.- gás natural; ~.

VIII - gasolina de aviação;
IX - querosene de aviação;
Art. 2º - Considera-se contribuinte:

I - o vendedor de qualquer quantidade dê combust!ve:
a consumidor final, em especial:

a) as distribuidoras, pelas vendas efetuadas aos _ i

grandes consumidores e aos consumidores especialj
b) os postos revendedores ou os transportadores' ~

vendedores-retalhistas, pelas vendas efetuadas -
aos pequenos consumidores;

c) as sociedades civis de fins não econômicos, inc~
I

sive cooperativas que pratiquem operações de ven-
das a varejo de comoust{veis líquidos e gasosos;

d) os órgãos da administração publica direta, as a~·
tarquias, as empresa públicas, as sociedades de •
economia mista e as fundações que vendam a vareje
produtos sujeitos ao imposto ainda que a comprad~

profissional ou f~-res de determlna~categOria
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II - o comprador, quando revendedor ou distribuidor,'
pela quantidade de combustivel por ele consumida.

Art. 3º - são solidariamente responsáveis pelo pa~-'
mento do imposto devido:

I - o transportador 'em relação aos combustiveis tran~
portados e comercializados no varejo durante o transporte;

II - o armazém ou depósito que mantenha sob sua guarda
em nome de terceiros, combustíveis destinados a venda direta ao consumi-'
dor final.

DA MÃO INCID~NCIA

Art. 4º O imposto não incide sobre a venda de óleo di~

DA BASS DE CÁLCULO E D/\S ALúUOTA,S

Art. 5Q - A base de cálculo do imposto é o preço da -'
venda a varajo dos combustíveis, sobre o qual será aplicada a aliquota de
3% (três por cento).

Parágrafo bnico. o montante do imposto integra a basa­
de cálculo referid3 no caput do artigo, constituindo seu destaque mera in
dicação para fins de controle.

DO LOCAL DA OCORR~NCIA DO FATO GERADOR

Art. 6º - Considera-se ocorrido o fato gerador no est!
belecimento vendedor, enténdido cornolocal, construído ou não, onde o co~
tribuinte exerce:a atividade de comercialização de combustíveis a varejo,
em caráter permanente ou temporário, inclusivé veículos utilizados no c2
mércio ambulante.

ParágrafO ~nico. - O di~posto neste artigo não se apll
ca à simples entrega de produtos à destinatário certo, em decorrência de

operação já tributada no município.

DO LANÇAW~NTO

Art. 72 - Os contribuintes do Imposto sobre vendas a
Varejo de Combustíveis Liquidos e Gasosos estão sujeitos ao regime de la!}
çamento por homologação.

DO PAGf\MENTO

Art. 82 - O imposto será
até 15 (quinze) dias após o encerrame~o /de
to de Arrecadação Municipal (DAM). ~

apurado e pago mensalmente _'
cada mês, através de Documen-
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DA DOCUM2rTAçÂO FISCAL E DAS OBRIGACOES ACESSÓRIAS

Art. 9º - Os contribuintes do imposto sio obrigados,
além de outras exigência estabelecidas em Lei, à emissão e escrituração­
de livros, notas fiscais e mapas de controle necessários ao registro das
entradas, movimentações e vendas relativas ao combustível.

Parágrafo tjnico.Emquanto não forem definidos êm r~­
guIamento novos tipos de documentos fiscais, serão aceitos pelo fisco M~
nicipal os já adotados por determinação do Conselho Nacional de Petróleo.

Art. 10Q- Cada estabelecimento, seja matrz, fi11al,­
depósito, sucursal, agência ou representação, terá escrituração fiscal -
própria. Art. 112 - Os contribuintes do imposto deverão prom~

.... _..., f ,

ver sua inscriçao na repartiçao municipal competente no prazo maximo de
30 (trinta) dias após a publicação desta Lei.

DAS P2NALIDADES

Art. 122 Quando por ação ou omissão do contribuinte,
voluntária ou não, não pode ser conhecida a base de cálculo do imposto -
em determinado período, ou ainda quando os registros contábeis relativos
ás operações estiverem em desacordo com as normas da legislação oU não -
mereçam fé, o imposto será calculado sobre base'de cálculo arbitrado p~-.
la Fisco, por comparação ou em função de dados que exteriorizem a situ~­
ção econômica-financeira do sujeito passivo, independentemente da penall
dade cabível.

Ar. 13º - O descumprimento das obrigações tributi- ,
rias sujeitará o infrator, sem prejuízo da exigi~ncia do imposto, ás 52,-'
guintes penalidade:

r - falta de recolhimento do tributo - multa de 50%
(cinquenta por cento) do valor do imposto monet!
riamente;

rr - falta de emissão de documento fiscal em operação
não escriturada - multa de 100% (cem por cento)-,
do valor do imposto corrigido monetariamente;

III - falta de emissão de documento fiscal em operação
escriturada - multa de 70% (setenta por cento) -
do valor do imposto corregido monetariamente;

IV - emissão de documento fiscal consignando importâ~
cia diversa do valor da operação ou com valores­
diferentes nas respectivas vias, com o objetivo­
de reduzir o valor do imposto a pag9r - multa de

(~ 200% (duzentos por cento) do valor do imposto -'
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v - transporte, recebimento ou manutenção em estoqu

ou depósito de produtos ao imposto sem document,
ção fiscal ou acompanhados de documento fiscal
inidônea - multa de 15~~ (cento cinquenta por c
to) do valor do imposto corrigido monetariament,

VI - falta de inscrição do contribuinte na repartiçã,
competente - multa.de 5 (cinco) unidade fiscais

VII - recolhimento do imposto fora do prazo, antes
qualquer procedimento fiscal - multa de 10% (de:
por cento) do valor do imposto corrigido monet!'
riamente, ao mês ou fração, até o limite de 40%
(quarenta por cento).

DAS DISPOSICOES FINAIS

.!.~~
Art. ~17Q)- Para os efeitos desta Lei, as danomí.naçê.

relativas aos produtos, distribuidores, revendedores, e consumidores o~
decem as normas estabelecidas Conselho Nacional do Petróleo-CNP.

ParágrafO ~nico - Fica o Poder Executivo autorizado
firmar convênio com o Conselho Nacional do Petroleo ou seu sucessor l~'
gal, o Estado ou Munic!pios, objetivando a fiscalização da distribuição
comercialização e consumo dos produtos referidos nesta Lei.

Art. 152 - O Poder Executivo podêrá regulamentar es'
Lei, especialmente quando à forma de lançamento, à documentação fiscal
às condições de pagamento dos tributos.

Art. l6Q - Aplicam-se, no que couber, os princ!pios
normas e demais disposições do Código Tributário Municipal do Municlpio
de Umuarama (Lei nº 246, de 13 de dezembro de 1975) relativos a Admini!·
tração Tributária.

Art. 172 Esta Lei entrará em vigor~ (trinta) dias
após sua publicação, revogadas as disposições em contrária.

-DAY

io de Vila Alta, ~
1993.

Edif!cio da Prefeitu
tado do Paraná,'aos 17 dias do mês de J


